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Cláusula 4ª 

1. No ato da devolução dos equipamentos, serão os mesmos conferidos e, quando aplicável, 

testados quanto ao seu bom funcionamento, bem como de aferição no que concerne às 

suas embalagens e códigos de identificação. 

2. Qualquer desconformidade verificada nos procedimentos a que se refere o número 

anterior é da inteira responsabilidade do Segundo Outorgante. 

 

Cláusula 5ª 

1. O Segundo Outorgante faz constar dos materiais de divulgação dos eventos para os quais os 

equipamentos serão utilizados os logótipos do Primeiro Outorgante. 

2. O Segundo Outorgante obriga-se a remeter ao ora Primeiro Outorgante um exemplar de 

cada um dos materiais de divulgação, até ao termo do prazo estipulado no vertente 

contrato. 

3. Em caso de incumprimento da vertente cláusula, reserva-se o Primeiro Outorgante o direito 

de não voltar a ceder quaisquer equipamentos ao Segundo Outorgante. 

 

Cláusula 6ª 

Em tudo o demais omisso no presente contrato, rege o disposto no Regulamento de Cedência de 

Equipamentos Móveis do Município de Alcanena e, na lei civil, particularmente, o disposto nos 

artigos 1129º e seguintes, do Código Civil. 

Cláusula 7ª 

A composição de litígios emergentes do presente contrato será dirimida com recurso à arbitragem, 

nos termos do artigo 180º de Processo nos Tribunais Administrativos. 

  

Por todos foi declarado que aceitam o presente contrato nos seus precisos termos. 

E para constar se lavrou o presente contrato, em duplicado, tendo todos os exemplares força de 

original e sendo um exemplar entregue a cada uma das partes. 

 

Pelo Primeiro Outorgante, 

___________________________ 

 

Pelo Segundo Outorgante, 

___________________________ 

 206590852 

 Edital n.º 1081/2012
Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena, submete a apreciação pública e a participação dos inte-
ressados, por um período de 30 dias úteis, a contar da publicação no 
Diário da República, nos termos e para os efeitos do n.º 1, do art.º 118.º, 
do Código do Procedimento Administrativo, e em conformidade com 
o deliberado pela Câmara, na sua reunião realizada em 12/11/2012, o 
projeto de Regulamento Municipal de Utilização de Viaturas Municipais, 
que a seguir se transcreve.

Qualquer sugestão ou reclamação poderá ser apresentada por escrito 
e entregue em mão no GAP — Gabinete de Apoio à Presidência, sito na 
Praça 8 de Maio, em Alcanena, ou enviado, por correio, para o endereço: 
Câmara Municipal de Alcanena, Praça 8 de Maio, 2380 -037 Alcanena. 
Poderá, também, ser enviado via e -mail para: geral@cm -alcanena.pt.

27 de novembro de 2012. — A Presidente da Câmara, Fernanda 
Maria Pereira Asseiceira, Dr.ª

Projeto de Regulamento para Utilização
das Viaturas Municipais

Artigo 1.º
Princípios gerais de autorização

A autorização para utilização das viaturas municipais de transporte 
de pessoas rege -se designadamente pelos princípios da igualdade, im-

parcialidade, proporcionalidade, transparência, participação, eficiência 
bem como pelos critérios aqui consagrados.

Artigo 2.º
Âmbito

A cedência das viaturas municipais, propriedade do Município de 
Alcanena, rege -se pelas normas do presente regulamento.

Artigo 3.º
Objetivo

1 — O presente regulamento tem por fim, estabelecer e definir as 
normas de utilização dos autocarros e de outras viaturas Municipais de 
transporte de pessoas da Câmara Municipal de Alcanena.

2 — A utilização do transporte da autarquia, tem por objetivo, primeira 
e especificamente, satisfazer as necessidades de transporte de alunos, dos 
e para os estabelecimentos de ensino, durante os períodos escolares e, de 
apoio a iniciativas promovidas pela Autarquia. Pode ainda ser utilizada 
em serviço de apoio ao desenvolvimento económico, cultural, desportivo 
e social do Município de Alcanena, nomeadamente no âmbito do apoio 
ao Associativismo Local.

Artigo 4.º
Entidades a Apoiar — Destinatários

Os autocarros e outras viaturas da Câmara poderão ser cedidas às 
entidades abaixo enumeradas, de acordo com as seguintes prioridades 
de utilização:

a) Juntas de Freguesia do Concelho;
b) Ao Agrupamento de Escolas de Alcanena;
c) Às Associações sediadas no Concelho de Alcanena, com o processo 

de registo devidamente atualizado na Câmara Municipal de Alcanena;
d) A quaisquer outras instituições, desde que, autorizadas pela(o) 

presidente de câmara ou vereador(a) com competência delegada, e desde 
que a atividade seja de reconhecido interesse público municipal e ou de 
importância promocional e de divulgação do Concelho.

Artigo 5.º
Normas para Concessão

1 — Os autocarros e outras viaturas municipais só podem ser cedidos 
a instituições legalmente constituídas;

2 — As deslocações, de iniciativa da Câmara, terão prioridade sobre 
todas as outras, com exceção das que se refiram à utilização de trans-
portes escolares;

3 — As deslocações sempre que impliquem recurso a trabalho extra-
ordinário devem ocorrer em cumprimento do disposto na lei em vigor.

4 — Fica vedada a possibilidade de existência de deslocações que 
ocorram em contradição do disposto no número anterior, sempre que não 
sejam cumpridos os períodos de repouso diários e semanais, os tempos 
de condução e as pausas previstas em legislação e regulamentos próprios, 
sendo da responsabilidade das entidades e do condutor a salvaguarda 
do cumprimento desses pressupostos legais.

5 — Os autocarros e outras viaturas municipais, só poderão ser cedi-
dos desde que se destinem a apoiar a concretização dos fins e objetivos 
estatutários das instituições, bem como o cumprimento dos seus planos 
de atividade;

6 — O número de passageiros a transportar não poderá ser inferior 
a metade da lotação do autocarro ou viatura municipal a ceder, nem 
superior à lotação do mesmo;

7 — Para cada tipo de entidades, e além do critério indicado no ar-
tigo 4.º, a cedência dos autocarros e outras viaturas municipais, deverá 
ser feita de acordo com as seguintes preferências:

a) Reconhecido interesse para o município
b) Entidade que, no ano em causa, tenha utilizado menos vezes as 

viaturas.

8 — Nos casos em que, com referência à alínea b) do número ante-
rior, haja pedidos simultâneos de entidades que utilizaram as viaturas 
o mesmo número de vezes, prefere o pedido entrado em primeiro lugar 
nos serviços municipais.

9 — A cedência dos autocarros e outras viaturas municipais poderá 
ser anulada, mesmo depois de confirmada, em casos excecionais de-
vidamente fundamentados, decorrentes de avaria ou de qualquer outro 
motivo imprevisto que seja impeditivo da efetivação do serviço, sem 
que seja devida, por esse facto, qualquer indemnização

10 — É proibida a utilização dos autocarros e de outras viaturas mu-
nicipais por parte das entidades requisitantes, na promoção de iniciativas 
com fins lucrativos.



39984  Diário da República, 2.ª série — N.º 243 — 17 de dezembro de 2012 

11 — Não será autorizada a cedência dos autocarros e outras viaturas 
municipais no período destinado à revisão e reparação dos mesmos.

Artigo 6.º
Procedimentos

1 — Os pedidos de cedência de autocarro e outras viaturas munici-
pais serão dirigidos à (ao) Presidente da Câmara ou vereador(a) com 
competência delegada, devendo dar entrada na secção de expediente 
com, pelo menos, quinze dias de antecedência relativamente à data de 
utilização;

2 — A (O) Presidente da Câmara ou vereador(a) com competência 
delegada, poderá considerar pedidos de cedência que deram entrada 
com menos de quinze dias de antecedência, mas nunca com menos 
de cinco dias, desde que as razões apresentadas sejam devidamente 
fundamentadas;

3 — O pedido deve indicar, obrigatoriamente:
a) Identificação da entidade requisitante,
b) Número de Identificação Fiscal (obrigatório),
c) Pessoa responsável pela deslocação e número de telefone para 

contacto,
d) Objetivo da deslocação,
e) Local de partida, data, hora e itinerário,
f) Hora provável de chegada,
g) Número de passageiros;

4 — A (O) Presidente da Câmara ou vereador(a) com competência 
delegada poderá solicitar à entidade requisitante os elementos comple-
mentares considerados necessários para a apreciação do pedido;

5 — A decisão deve ser comunicada ao requisitante, até oito dias 
antes da realização do serviço, desde que cumprido o prazo referido no 
n.º 1 do presente artigo;

6 — Os pedidos entrados fora dos prazos referidos no n.º 2 serão 
analisados caso a caso;

7 — Os casos de desistência por parte do requisitante, deverão ser 
comunicados à (ao) Presidente da Câmara ou vereador(a) com compe-
tência delegada, com a antecedência mínima de três dias;

Artigo 7.º
Regras de Utilização

1 — Os autocarros e outras viaturas municipais, só podem ser condu-
zidos por trabalhadores da autarquia, devidamente habilitados;

2 — Os autocarros, pelo menos por cada duas horas de viagem, de-
verão fazer uma paragem de quinze minutos para descanso do condutor 
e passageiros;

3 — No caso de transporte de menores cabe à entidade que organiza 
o transporte assegurar a presença de vigilante, e a comprovação da sua 
idoneidade, respeitando a legislação em vigor;

4 — A finalidade da cedência não pode ser alterada depois da decisão 
ter sido tomada. Se tal acontecer, o pedido será considerado como tendo 
dado entrada nos serviços municipais na data em que é comunicada a 
alteração;

5 — O itinerário da viatura não pode ser alterado no decorrer do 
serviço, salvo se por motivos de força maior, como cortes de estrada, 
condicionamentos de trânsito ou o estado de saúde de algum passageiro, 
o determine;

6 — Os utilizadores devem cumprir as normas de Higiene e Segu-
rança, não sendo permitido:

fumar dentro das viaturas, devendo estas ter afixado no seu interior, 
em locais bem visíveis, os respetivos sinais de proibição;

comer;
danificar ou sujar o autocarro;
transportar animais;
permanecer de pé ou circular com o autocarro em movimento;
perturbar a ação do motorista e pôr em causa a segurança dos auto-

carros e seus passageiros;

7 — No decorrer das viagens, o motorista deve dar cumprimento às 
regras da utilização dos aparelhos de controlo e dos tempos de condu-
ção, respeitando assim o período legal de descanso, de acordo com a 
legislação;

8 — A Câmara Municipal não se responsabiliza pelos objetos deixados 
na viatura, em caso de desaparecimento;

9 — Em caso de avaria ou acidente, que provoque a imobilização 
do autocarro, competirá à Câmara Municipal a responsabilidade pelo 
transporte alternativo para completar o percurso de regresso, devendo 
ser contatado de imediato a seguradora responsável, que se responsa-
bilizará por garantir o transporte dos passageiros, suportando todos os 
encargos daí inerentes;

Artigo 8.º
Encargos

1 — Constituem encargos a suportar pelas entidades utilizadoras:
a) Encargos com deslocação: quilómetros;
b) Ajudas de custo a que tiver direito o motorista;
c) Encargos com horas de serviço normal e extraordinárias a que 

houver lugar, nos termos da lei;

2 — Para a determinação do valor correspondente ao quilómetro é 
feito um somatório das principais despesas com os autocarros no ano 
anterior (combustível, seguro, amortizações e manutenção). Fazendo a 
média destes valores, com o total de quilómetros percorridos, é calculado 
anualmente o valor médio por cada quilómetro percorrido;

3 — Relativamente ao pagamento das horas, será aplicado o valor 
correspondente ao seu vencimento e custos associados;

4 — A entidade requisitante dos autocarros e outras viaturas munici-
pais, deverá proceder à liquidação total dos encargos* correspondentes, 
no setor de taxas e licenças da Autarquia, nos 15 dias seguintes à receção 
do aviso de pagamento. No caso de o pagamento ser enviado por correio, 
deverá ser explícito — Pagamento de Cedência de Autocarros — sendo 
que a data tida em consideração será, sempre, a ordem de entrada nos 
serviços da Autarquia.

5 — Os valores correspondentes a encargos já discriminados no n.º 1 
do presente artigo, e constantes da tabela de taxas e licenças, serão objeto 
de atualização anual.

Artigo 9.º
Responsabilidade

1 — É da responsabilidade do motorista:
a) Fornecer, aos serviços responsáveis (Divisão de Cultura), a guia 

respeitante ao serviço, devidamente preenchida, com os dados relativos 
à viagem, incluindo a leitura do número de quilómetros à partida e à 
chegada e, ainda, a menção de qualquer ocorrência que deva ser regis-
tada para apuramento de responsabilidades ou apreciação de eventuais 
reclamações;

b) Cumprir os horários e o itinerário previamente estabelecidos, 
constantes da guia fornecida;

c) Não permitir que a lotação seja excedida;
d) Zelar pelo bom estado de conservação e limpeza dos autocarros;
e) Cumprir o código da estrada, garantindo a segurança de pessoas 

e bens;
f) Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento;

2 — É da responsabilidade da entidade requisitante:
a) Indicar um responsável pela deslocação;
b) Manter as condições de higiene e limpeza durante a viagem;
c) Os atos impróprios praticados pelos passageiros, em viagem ou 

nos locais de paragem;
d) Os danos causados pela ação dos passageiros;
e) A alteração do itinerário indicado, salvo caso de força maior;
f) Efetuar o pagamento dos encargos dentro dos prazos estipulados;

3 — É da responsabilidade dos passageiros:
a) Respeitar, as ordens do motorista ou do representante da entidade 

requisitante;
b) Reclamar à (ao) Presidente da Câmara ou vereador(a) com com-

petência delegada, das atitudes ou atos praticados pelo motorista que 
considerem impróprios da sua conduta, reclamação que deverá ser 
devidamente fundamentada e testemunhada.

Artigo 10.º
Penalizações

1 — A não liquidação dos encargos referidos no artigo 8.º, até ao limite 
do prazo constante do seu n.º 4, para além de implicar acréscimo de juros 
de mora, determinará o indeferimento de novos pedidos, enquanto os 
encargos em divida não forem regularizados;

2 — A entidade requisitante que cobre aos passageiros um valor do 
qual resultem fins lucrativos de utilização ficará impedida de voltar a 
beneficiar deste apoio;

3 — Sem prejuízo de quaisquer outras sanções legais que o ato prati-
cado exija, o incumprimento do disposto nos n.os 3, 7, 8 e 9 do artigo 5.º 
e de quaisquer das disposições constantes do n.º 2 do artigo 7.º poderá 
implicar, após apuramento dos factos culposos, a cessação da cedência 
do autocarro pelo prazo mínimo de um ano;

4 — A aplicação das penalidades referidas nos n.os 2 e 3 deste artigo 
será da competência da Câmara Municipal.
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Artigo 11.º
Seguros

1 — A Câmara Municipal declina toda a responsabilidade pelos aci-
dentes pessoais que possam ocorrer durante o percurso e período de 
cedência nos termos deste regulamento, não assumindo o pagamento de 
indemnizações que não estejam garantidas pelo respetivo seguro;

2 — A Câmara Municipal manterá o seguro contra terceiros.

Artigo 12.º
Disposições finais

1 — Os casos omissos deste Regulamento serão analisados pela Câ-
mara Municipal;

2 — O presente Regulamento entra em vigor na data da sua publi-
cação.

206590828 

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Aviso n.º 16803/2012
Para os efeitos previstos no artigo 27.º, n.º 3 do Decreto -Lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, 
de 30 de março, ficam notificados os proprietários dos lotes constantes do 
alvará de loteamento n.º 03/2003 que se encontra em discussão pública 
uma alteração à referida licença de loteamento, de acordo com o previsto 
nos n.os 2 do artigo 27.º e 2 do artigo 22.º do já mencionado Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pelo igualmente refe-
renciado Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, e em conformidade 
com a deliberação tomada pela Câmara Municipal, na sua reunião de 
20 de junho de 2010.

As alterações em causa referem -se à alteração do destino das parcelas 
“EQ2” a “EQ7”, cedidas ao domínio municipal nos termos da referida 
licença de loteamento, para a designação genérica de “equipamento”.

Os proprietários dos lotes constantes do alvará de loteamento 
n.º 03/2003 podem pronunciar -se no prazo de 30 dias, contado a partir 
do 1.º dia após a data da publicação do presente edital no Diário da 
República.

Durante esse período, o respetivo processo administrativo encontra -se 
disponível para consulta no Departamento de Administração Urbanística 
desta autarquia, nos dias úteis e dentro do horário de funcionamento dos 
serviços, podendo os interessados apresentar sugestões, observações 
ou reclamações, devendo as mesmas serem formuladas por escrito e 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal.

17 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Amadora, Joaquim Moreira Raposo.

306544941 

 Aviso n.º 16804/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que, de acordo com o previsto 

nos n.os 2 do artigo 27.º e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 
de março, e em conformidade com a deliberação tomada pela Câmara 
Municipal, na sua reunião de 20 de junho de 2012, se encontra em 
discussão pública uma alteração à licença da operação de loteamento 
titulada pelo Alvará n.º 03/2003, que decorrerá pelo prazo de 30 dias 
contado a partir do 1.º dia após a data de publicação do presente edital 
no Diário da República.

As alterações em causa referem -se à alteração do destino das parcelas 
“EQ2” a “EQ7”, cedidas ao domínio municipal nos termos da referida 
licença de loteamento, para a designação genérica de “equipamento”.

Durante o período de discussão pública, o respetivo processo ad-
ministrativo encontra -se disponível para consulta no Departamento 
de Administração Urbanística desta autarquia, nos dias úteis e dentro 
do horário de funcionamento dos serviços, podendo os interessados 
apresentar sugestões, observações ou reclamações, devendo as mes-
mas serem formuladas por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara 
Municipal.

17 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Amadora, Joaquim Moreira Raposo.

306545419 

 Aviso n.º 16805/2012

Nos termos do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, torna -se público que a lista unitária de ordenação final, 
homologada por meu despacho de 21 de novembro de 2012, relativa ao 

procedimento concursal comum para contratação em funções públicas 
por tempo indeterminado, com vista à ocupação, no mapa de pessoal, de 
três postos de trabalho, na carreira de Assistente Operacional (na área da 
condução de máquinas pesadas e veículos especiais), aberto por aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 40, de 24 de fevereiro 
de 2012, se encontra afixada em www.cm -amadora.pt.

26 de novembro de 2012. — Por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, a Vereadora Responsável pela Área de Recursos 
Humanos, Rita Madeira.

306570553 

 MUNICÍPIO DE ANGRA DO HEROÍSMO

Edital n.º 1082/2012
Na sequência de impossibilidade de notificação postal e pessoal, 

notifica -se, por edital, a empresa Obra Europa sita na Rua 1.º de maio 
17b, com o código postal 2845 -163, Concelho da Amadora da delibe-
ração de indeferimento da Câmara Municipal, tomada em reunião de 8 
de outubro findo, relativamente ao pedido de resolução convencional do 
contrato da empreitada “Construção da Casa de Chá do Jardim Público”. 
Na mesma deliberação o órgão executivo municipal decretou, ainda, 
a resolução sanção do mesmo contrato, bem como o acionamento da 
caução prestada, no âmbito da mesma empreitada, tendo por base os 
seguintes fundamentos:

A resolução convencional solicitada pelo empreiteiro não tem enqua-
dramento legal, uma vez que não se descortina causa de força maior ou 
especial interesse público por parte do dono da obra na mesma resolu-
ção convencional. Por outro lado, caso fossem aplicadas penalidades 
contratuais a fim de compelir o empreiteiro ao cumprimento contratual, 
as mesmas não teriam efeito nenhum considerando que se verificou o 
abandono definitivo da obra;

A resolução sanção do contrato da empreitada em causa, bem como 
a execução da caução prestada têm por fundamento o disposto nos 
artigos 307.º/2/d), 308.º, n.º 2 e 333, n.º 1, al. a) e n.º 36, todos do 
Código dos Contratos Públicos, visto que se verificou no presente caso 
o abandono definitivo da obra por parte da vossa empresa, no dia 1 de 
março do corrente ano.

15 de novembro de 2012. — A Presidente da Câmara Municipal, Sofia 
Machado do Couto Gonçalves.

306543167 

 MUNICÍPIO DA BATALHA

Aviso n.º 16806/2012

Licença Sem Remuneração
Para os devidos efeitos, torna -se público que no seguimento do des-

pacho emitido pelo Sr. Presidente da Câmara datado de 23 -10 -2012 e no 
uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 38.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2011, de 11 de janeiro, foi autorizada a prorrogação 
da licença sem remuneração, pelo período de um ano, compreendido 
entre 24 -10 -2012 e 24 -10 -2013, nos termos dos artigos 234.º e 235.º, da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, à assistente técnica Paula Cristina 
Rodrigues Nunes.

3 de dezembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, An-
tónio José Martins de Sousa Lucas.

306578005 

 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso (extrato) n.º 16807/2012

Conclusão do Período Experimental

Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que nos temos do 
n.º 6 e 7 do mesmo artigo, foi determinada, por meu despacho, datado 
de 25 de setembro de 2012,na sequência da ata do júri responsável pelo 
acompanhamento e avaliação final, a conclusão com sucesso do período 
experimental de Ricardo Filipe Santos Azevedo, na sequência do procedi-
mento concursal para constituição de relação jurídica de emprego público 




